
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA PARAÍBA

Resolução nº 3/2016

Regulamenta  a  remoção  a  pedido  do  servidor  do 
quadro  efetivo  do  Tribunal  Regional  Eleitoral  da 
Paraíba,  mediante  concurso,  independentemente  do 
interesse da administração.

O TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas pelo art. 23, inc. VI, do seu Regimento Interno;

CONSIDERANDO o disposto na Lei  nº. 8.112/90, em seu art.  36, inciso III, 
alínea "c";

CONSIDERANDO as disposições contidas na Resolução TSE n.º 23.092/2009 
que  dispõe  sobre  a  remoção  dos  servidores  ocupantes  de  cargos  de  provimento 
efetivo dos quadros de pessoal dos tribunais eleitorais.

R E S O L V E:

Capítulo I
Da Remoção por Concurso

Art. 1º. A remoção a pedido do servidor do quadro efetivo do Tribunal Regional 
Eleitoral da Paraíba, independentemente do interesse da administração e mediante 
concurso de remoção, dar-se-á na forma desta Resolução.

Art. 2º. O Tribunal Regional Eleitoral da Paraíba realizará concurso de remoção 
à medida que houver vacância ou criação de cargos no seu quadro efetivo, observada 
a correspondência dos cargos, áreas e especialidades envolvidos.

§ 1º. Nas remoções a pedido do cargo de analista judiciário por permuta ou por 
concurso de remoção, é dispensada a correspondência de área e especialidade de que 
trata o caput, quando a remoção envolver cargos de analista judiciário, área judiciária 
e  analista  judiciário,  área  administrativa,  sem  especialidade.  (Redação  dada  pela 
Resolução TRE-PB 29/2025, de 24 de setembro de 2025)

§ 2º Após a realização de concurso de remoção, os cargos vagos de analista 
judiciário, área administrativa, sem especialidade, lotados nas zonas eleitorais, serão 



transformados em analista judiciário, área judiciária. (Redação dada pela Resolução TRE-
PB 29/2025, de 24 de setembro de 2025)

Art. 2º-A.  É vedada a inscrição no concurso de remoção de servidores quetenham, 
neste Tribunal, tempo inferior a 12 meses de efetivo exercício, contados da data da 
posse ou da publicação do ato de redistribuição. (Incluído  pela  Resolução TRE-PB nº 
31/2023)

§  1º.  A  nomeação  dos  candidatos  habilitados  em  concurso  público  para 
provimento dos cargos do quadro efetivo do Tribunal Regional Eleitoral  da Paraíba 
somente ocorrerá após a realização de concurso de remoção, ressalvada a hipótese de 
iminente expiração da validade de concurso público.

§ 2º O cargo provido, nos termos da parte final  do parágrafo antecedente, 
deverá ser disponibilizado no próximo concurso de remoção, que ocorrerá no prazo 
máximo  de  30  dias  do  seu  provimento,  observado  o  disposto  no  art.  31  desta 
Resolução. 

Capítulo II 
Do Processo Seletivo 

Art. 3º. O processo seletivo do concurso de remoção poderá ser executado de 
duas formas, a critério da Administração: 

I - Concurso de remoção através de audiência pública; 

II - Concurso de remoção através de processo simplificado. 

§ 1º No concurso de remoção através de audiência pública, a Administração 
apresenta diversos cargos disponíveis para remoção e classifica os servidores inscritos 
de acordo com critérios estabelecidos no art. 4º desta Resolução. Durante a audiência, 
os servidores inscritos, ou seus representantes, são chamados a optar pela remoção a 
uma das  vagas  disponíveis.  Havendo  opção  por  remoção,  a  vaga  decorrente  fica 
disponível  para  os  demais  participantes  na  própria  audiência.  O processo  termina 
quando não houver mais interessados nas vagas disponíveis. 

§  2º.  No  concurso  de  remoção  através  de  processo  simplificado,  a 
Administração apresenta apenas um cargo disponível para remoção e abre prazo para 
inscrição  dos  servidores  interessados,  sendo  removido  o  servidor  inscrito  melhor 
classificado de acordo com critérios estabelecidos nesta Resolução. A vaga decorrente 
da remoção será objeto de remoção através de um novo processo simplificado. O 
processo termina quando não houver mais interessados na última vaga decorrente. 

§ 3º As servidoras e servidores interessados(as) em se inscrever no concurso 
de remoção deverão apresentar à Secretaria de Gestão de Pessoas - SGP o “Relatório 
de  Serviços  em  Andamento”  constante  do  Anexo  I,  até  o  final  do  período  de 
inscrições. (Acrescido pela Resolução TRE-PB nº 6, de 17 de fevereiro de 2022)

§ 4º. A SGP divulgará os relatórios de serviços em andamento, preenchidos 
pelos inscritos, na intranet deste Regional. (Acrescido pela Resolução TRE-PB nº 6, de 17 
de fevereiro de 2022)



Capítulo III 
Dos Critérios de Classificação dos Candidatos Inscritos em Concurso de 

Remoção 

Art.  4º.  No  processo  seletivo  do  concurso  de  remoção,  seja  através  de 
audiência pública, ou através de processo simplificado, serão aplicados, pela ordem, 
os seguintes critérios para a classificação dos servidores inscritos: 

I - Maior tempo de efetivo exercício no Tribunal Regional Eleitoral da Paraíba, 
como ocupante de cargo efetivo de seu quadro de pessoal, removido ou cedido dos 
quadros de pessoal de outros tribunais eleitorais para o Tribunal Regional Eleitoral da 
Paraíba, ou redistribuído de outros órgãos do Poder Judiciário da União para o Tribunal 
Regional Eleitoral da Paraíba; 

II - Maior tempo de exercício de cargo efetivo na Justiça Eleitoral; 

III - Maior tempo de efetivo exercício, anterior à ocupação do cargo efetivo na 
Justiça  Eleitoral,  como  ocupante  de  cargo  em comissão  ou  como  requisitado,  na 
Justiça Eleitoral da Paraíba, com base na Lei 8.112/90, ou na Lei 6.999/1982; 

IV - Maior tempo de efetivo exercício, anterior à ocupação do cargo efetivo na 
Justiça  Eleitoral,  como  ocupante  de  cargo  em comissão  ou  como  requisitado,  na 
Justiça Eleitoral, com base na Lei 8.112/90, ou na Lei 6.999/1982; 

V - Maior tempo de exercício de cargo efetivo no Poder Judiciário da União; 

VI - Maior tempo de exercício de cargo efetivo no serviço público federal; 

VII - Maior tempo de exercício de cargo efetivo no Poder Judiciário Estadual; 

VIII - Maior tempo de exercício de cargo efetivo no serviço público; 

IX - Maior tempo de exercício na função de jurado.

X - Maior idade. 

§ 1º. O tempo de serviço especificado nos incisos II a IX será apurado em dias 
corridos  e  somente  será  considerado  para  fins  de  classificação  se  devidamente 
averbado  na  Secretaria  de  Gestão  de  Pessoas  do  Tribunal  Regional  Eleitoral  da 
Paraíba, até a data da publicação do edital de abertura do concurso de remoção. 

§ 2º. O tempo de serviço prestado no Ministério Público da União, no Tribunal 
de  Contas  da  União,  em empresas  públicas  e  sociedades  de  economia  mista  da 
administração indireta federal será contado como tempo de serviço público federal. 

§ 3º. O tempo de serviço prestado no Ministério Público Estadual, no Tribunal de 
Contas  do  Estado,  em  empresas  públicas  e  sociedades  de  economia  mista  da 
administração indireta estadual ou municipais será contado como tempo de serviço 
público. 

Capítulo IV 
Do Concurso de Remoção Através de Audiência Pública 



Art. 5º. O concurso de remoção através de audiência pública tem início a partir 
da publicação de edital de abertura, que conterá: 

I - O quantitativo e a localização das vagas disponíveis para remoção; 

II - A forma e o prazo de inscrição, este último não inferior a três dias; 

III - O local, a data e a hora da realização da audiência pública em caso de 
audiência presencial; e (Redação dada pela Resolução TRE-PB 29/2025, de 24 de setembro 
de 2025)

IV  -  As  regras  de  utilização  das  ferramentas  digitais  de  videoconferência  e 
mensagens  eletrônicas,  quando  da  realização  da  audiência  por  videoconferência. 
(Incluído pela Resolução TRE-PB 29/2025, de 24 de setembro de 2025)

Parágrafo Único. As vagas supervenientes à publicação do edital de abertura 
não serão adicionadas ao concurso de remoção em andamento, mas ficam destinadas 
a um novo processo seletivo, ressalvadas aquelas decorrentes do próprio processo de 
remoção em curso. 

Art. 6º. Encerrado o prazo de inscrição, será publicada, no DJE e na Intranet, 
em até 10 dias, lista provisória dos servidores inscritos, classificados de acordo com 
os critérios estabelecidos no art. 4º desta Resolução. 

Art. 7º. A lista provisória poderá ser impugnada, no prazo de três dias, a contar 
da data da publicação, por qualquer interessado, através de requerimento eletrônico 
encaminhado  à  Secretaria  de  Gestão  de  Pessoas  pelo  Sistema  Eletrônico  de 
Informações - SEI. 

Art. 8º. As impugnações serão analisadas no âmbito da Secretaria de Gestão de 
Pessoas que, no prazo de cinco dias, decidirá quanto ao seu mérito. 

§  1º.  Caso  a  Secretaria  de  Gestão  de  Pessoas  declare  a  impugnação 
procedente,  será  publicada  nova  lista  provisória  com  as  alterações  decorrentes, 
abrindo-se novamente prazo para novas  impugnações,  na forma do art.  7º  desta 
Resolução. 

§  2º.  Caso  a  Secretaria  de  Gestão  de  Pessoas  declare  a  impugnação 
improcedente,  poderá  o  impugnante  apresentar,  através  do  Sistema Eletrônico  de 
Informações - SEI, recurso administrativo à Diretoria Geral, no prazo de três dias. 

Art. 9º. Os recursos administrativos serão analisados no âmbito da Diretoria 
Geral que, no prazo de cinco dias, decidirá quanto ao seu mérito. 

§  1º.  Caso a  Diretoria  Geral  dê  provimento ao recurso administrativo,  será 
publicada nova lista provisória com as alterações decorrentes, abrindo-se novamente 
prazo para novas impugnações, na forma do art. 7º desta Resolução. 

§  2º.  Caso  a  Diretoria  Geral  negue  provimento  ao  recurso  administrativo, 
poderá o recorrente apresentar, através do Sistema Eletrônico de Informações - SEI, 
recurso administrativo à Presidência do Tribunal, no prazo de três dias. 



Art.  10.  Os  recursos  administrativos  apresentados à  Presidência  do Tribunal 
serão analisados no prazo de cinco dias. ̕

§ 1º.  Da decisão da Presidência,  caberá,  no prazo de três dias,  recurso ao 
Pleno, que decidirá em caráter definitivo. 

§  2º.  Caso  a  Presidência  dê  provimento  ao  recurso  administrativo,  será 
publicada nova lista provisória com as alterações decorrentes, abrindo-se novamente 
prazo para novas impugnações, na forma do art. 7º desta Resolução. 

Art.  11.  A  Administração  poderá,  de  ofício,  retificar  a  lista  provisória  de 
classificação, caso seja detectado erro formal, caso em que será reaberto o prazo 
recursal na forma do art. 7º desta Resolução, exclusivamente quanto à questão objeto 
de retificação. 

Art.  12.  A  Administração  poderá  alterar  a  data  da  realização  da  audiência 
pública, caso o processamento de eventuais impugnações e recursos comprometa a 
manutenção da data inicialmente prevista, devendo a nova data ser designada com 
antecedência mínima de 5 dias no DJE e na intranet. 

Art.  13.  Terminado  o  processamento  dos  recursos  e  impugnações 
eventualmente apresentados, será publicada a lista definitiva dos servidores inscritos, 
classificados de acordo com os critérios estabelecidos no art. 4º desta resolução, a 
qual valerá para o concurso de remoção em andamento. 

Art. 14. Na audiência pública, organizada e conduzida pela Secretaria de Gestão 
de Pessoas, far-se-á a chamada dos servidores participantes, obedecida a ordem de 
classificação  da  lista  definitiva.  Apresentando-se  o  servidor,  ou  seu  representante 
legal,  este  poderá  optar  pela  remoção  dentre  as  localidades  disponíveis  ou  por 
permanecer  na  localidade  onde  se  encontra. (Redação  dada  pela  Resolução  TRE-PB 
29/2025, de 24 de setembro de 2025)

§ 1º Será permitida a escolha da vaga por representante legal do candidato, 
mediante procuração, por escrito, em original ou cópia, ou por meio eletrônico, este 
último condicionado à  apresentação do original  no  prazo de 48 (quarenta  e  oito) 
horas, todos acompanhados de cópias dos documentos de identidade do outorgante e 
do outorgado, as quais ficarão retidas. 

§ 2º. Optando pela remoção, o servidor, ou seu representante legal, assinará 
termo de opção irrevogável, implicando na sua remoção para uma nova localidade, 
que  passará  à  situação  de  indisponível,  e  na  disponibilização  da  localidade  que 
ocupava anteriormente para os demais participantes do concurso em andamento. 

§  3º.  Optando  pela  não  remoção,  o  servidor,  ou  seu  representante  legal, 
permanece  na  mesma  localidade,  podendo  se  manifestar  posteriormente,  caso 
pretenda optar pela remoção em localidade que somente tenha ficado disponível após 
sua chamada inicial. Assim o fazendo, assinará termo de opção irrevogável, na forma 
do parágrafo anterior. 

§ 4º. O candidato, ou seu representante legal, que se ausentar eventualmente 
ou  que  se  apresentar  com  atraso  à  audiência  pública  e,  com  isso,  perder  a 
possibilidade  de  escolha  de  determinada  vaga,  somente  concorrerá  às  vagas 
subsequentes a esta, obedecida a ordem de classificação da lista definitiva. 



Art. 15. Terminada a chamada dos servidores participantes e não havendo mais 
interessados nas vagas subsequentes, será finalizada a audiência pública. 

Art.  16.  O resultado final  da audiência  pública  será  publicado no DJE e  na 
intranet no prazo de até sete dias contados da realização da audiência. 

Art. 17. Caberá recurso administrativo à Diretoria Geral, no prazo de três dias, 
contra o resultado final da audiência pública 

Art. 18. Os recursos administrativos serão analisados no âmbito da Diretoria 
Geral que, no prazo de cinco dias, decidirá quanto ao seu mérito. 

Art. 19. Caberá recurso administrativo à Presidência do Tribunal, no prazo de 
três dias, contra a decisão prevista no artigo anterior. 

Art.  20.  Os  recursos  administrativos  apresentados à  Presidência  do Tribunal 
serão analisados no prazo de cinco dias. 

Parágrafo  Único.  Da decisão  da  Presidência,  caberá,  no  prazo  de  três  dias, 
recurso ao Pleno, que decidirá em caráter definitivo. 

Art.  21.  Terminado  o  processamento  dos  recursos  e  impugnações 
eventualmente apresentados, será homologado o resultado final da audiência pública 
e posteriormente publicadas as portarias de remoção decorrentes do concurso. 

Capítulo V 
Do Concurso de Remoção Através de Processo Simplificado 

Art. 22. O concurso de remoção através de processo simplificado tem início a 
partir da publicação de edital de abertura, que conterá: 

I - A localização da vaga disponível para remoção; 

II - A forma e o prazo de inscrição, este último não inferior a três dias; 

Art. 23. Encerrado o prazo de inscrição, será publicado o resultado do processo 
simplificado, considerada a classificação dos servidores inscritos, de acordo com os 
critérios estabelecidos no art. 4º desta Resolução. 

Parágrafo Único. Não havendo servidores inscritos, o edital  será considerado 
deserto e a vaga referente poderá ser provida através de nomeação de candidato 
habilitado em concurso público. 

Art. 24. O resultado do processo simplificado previsto no artigo anterior poderá 
ser impugnado, no prazo de três dias, a contar da publicação no DJE e na intranet, 
por  qualquer  interessado,  através  de  requerimento  eletrônico  encaminhado  à 
Secretaria de Gestão de Pessoas pelo Sistema Eletrônico de Informações - SEI. 

Art. 25. As impugnações serão analisadas no âmbito da Secretaria de Gestão de 
Pessoas que, no prazo de cinco dias, decidirá quanto ao seu mérito. 



§  1º.  Caso  a  Secretaria  de  Gestão  de  Pessoas  declare  a  impugnação 
procedente,  publicará  novo  resultado,  abrindo-se  novamente  prazo  para  novas 
impugnações, na forma do art. 24 desta Resolução. 

§  2º.  Caso  a  Secretaria  de  Gestão  de  Pessoas  declare  a  impugnação 
improcedente,  poderá  o  impugnante  apresentar,  através  do  Sistema Eletrônico  de 
Informações - SEI, recurso administrativo à Diretoria Geral, no prazo de três dias. 

Art. 26. Os recursos administrativos serão analisados no âmbito da Diretoria 
Geral que, no prazo de cinco dias, decidirá quanto ao seu mérito. 

Art. 27. Caberá recurso administrativo à Presidência do Tribunal, no prazo de 
três dias, contra a decisão prevista no artigo anterior. 

Art.  28.  Os  recursos  administrativos  apresentados à  Presidência  do Tribunal 
serão analisados no prazo de cinco dias. 

Parágrafo  Único.  Da decisão  da  Presidência,  caberá,  no  prazo  de  três  dias, 
recurso ao Pleno, que decidirá em caráter definitivo. 

Art.  29. A Administração poderá, de ofício,  retificar o resultado do processo 
simplificado, caso seja detectado erro formal,  caso em que será reaberto o prazo 
recursal na forma do art. 7º desta Resolução, exclusivamente quanto a questão objeto 
de retificação. 

Art.  30.  Terminado  o  processamento  dos  recursos  e  impugnações 
eventualmente apresentados, será homologado o resultado o resultado do processo 
simplificado e posteriormente publicada a portaria de remoção dele decorrente. 

Capítulo VI 
Disposições Finais 

Art. 31. Não serão efetivadas remoções no período compreendido entre a data 
final  para  registro  de  candidaturas  e  o  último dia  para  a  diplomação dos  eleitos. 
(Redação dada pela Resolução TRE-PB nº 15, de 04 de junho de 2020)

Art. 32. Caso a efetivação do concurso de remoção determine a saída de todos 
os  servidores  do  quadro  efetivo  de  uma  zona  eleitoral,  e  não  havendo  servidor 
requisitado que possa exercer a chefia do cartório eleitoral até a chegada de um outro 
servidor  do  quadro  efetivo,  a  Administração  poderá  retardar  a  saída  de  um dos 
servidores, preferencialmente o que detenha menor tempo de serviço previsto no art. 
4º desta Resolução, pelo período máximo de noventa dias. 

Art. 33. Será concedido, na forma da lei, período de trânsito de até trinta dias 
para o servidor removido para outra localidade retomar o efetivo desempenho das 
atribuições  do  cargo,  podendo  o  servidor  declinar  de  tal  prazo  e  retomar 
imediatamente suas atividades. 

Art.  34.  O servidor  participante do concurso de remoção não terá direito  a 
diárias para participação de audiência pública para escolha da localidade para o qual 
pretende ser removido e, uma vez removido, não terá direito a ajuda de custo para 
suprir eventuais despesas decorrentes da mudança de sede. 



Art. 35. Os atos referentes ao concurso de remoção serão publicados no Diário 
da Justiça Eletrônico do Tribunal Regional Eleitoral da Paraíba. 

Art. 36. Os casos omissos serão resolvidos pelo Presidente do Tribunal Regional 
Eleitoral da Paraíba. 

Art. 37. Esta Resolução entra em vigor a partir de sua publicação. 

Art.  38.  Revogam-se  as  disposições  em contrário,  em especial  a  Resolução 
TRE/PB nº 17/2009, que regulamentava a remoção através de concurso no âmbito do 
Tribunal Regional Eleitoral da Paraíba. 

Art. 39. Mantém-se inalterada a Resolução TRE/PB nº 04/2015, que trata da 
transformação e redistribuição de cargos do Tribunal Regional Eleitoral da Paraíba. 
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